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  Nota do editor




  A partir da ecologia e do turismo, dois temas em grande evidência na atualidade, formou-se o ecoturismo, nova disciplina dotada de conceito e contexto próprios, que este livro examina com minúcia e rara competência. Originária de uma tese de doutoramento defendida na Universidade de São Paulo, a obra de Paulo dos Santos Pires destina-se agora a ser de referência obrigatória e a “integrar todas as bibliotecas, de todas as dimensões, em âmbito público ou privado, de pessoas e instituições que tenham interesse, mesmo que remoto, pela compreensão do fenômeno do turismo no Brasil e no mundo”, segundo a professora Adyr Balastreri Rodrigues, que orientou a tese e assina a [Apresentação].




  Desse modo, o Senac São Paulo, a que se integram as áreas de Educação Ambiental, e de Educação em Turismo e Hotelaria, a Faculdade Senac de Educação Ambiental e a Faculdade Senac de Turismo e Hotelaria, lança por sua Editora mais um título indispensável para estudantes e profissionais da área – e de muito proveito para todos os que vêem no turismo um importante e crescente fato cultural contemporâneo.




  Prefácio




  Quase tudo que poderíamos abordar num prefácio clássico a este livro de Paulo dos Santos Pires foi manifestado com absoluta propriedade pela autora da “Apresentação”, a professora doutora Adyr Balastreri Rodrigues.




  Saiamos, pois, do terreno de modelos consagrados e muitas vezes rotineiros de prefaciar uma obra.




  A leitura deste livro nós recomendamos a todas as pessoas, indistintamente, por tratar de temas que extrapolam a área de turismo e atingem diretamente a essência de nossa luta pela subsistência diária – a própria vida.




  Se pudéssemos incutir e conscientizar todos os brasileiros sobre a importância real e efetiva de como devem ser considerados e tratados os assuntos relativos ao ecoturismo, ao ambientalismo e à preservação, muito do preconceito contra pessoas e organizações que se dedicam à conservação e ao manejo do mundo natural e cultural desapareceria como bolha de sabão. Puniríamos então com pesadas penas todos os transgressores do ambiente natural e social.




  Dada essa relevância, diria universal, do trabalho de Paulo dos Santos Pires, destacamos seu enorme valor para os estudiosos e praticantes de turismo e também, mui particularmente, para os três níveis de governo e empresários de todos os setores da economia; os primeiros, porque têm sob sua responsabilidade maior o comando de todas as políticas públicas de defesa e manutenção do patrimônio natural e histórico-cultural da nação brasileira; os empreendedores, porque têm a exploração de matérias-primas, sua transformação e a produção de bens e serviços inseridas em ambientes vários, impossíveis de ser mantidos após seu consumo sem critérios adequados de conservação.




  A organização do ambiente e sua devida conservação é condição básica para o desenvolvimento de qualquer atividade humana.




  Louvamos o autor por esse imenso e significativo trabalho, e congratulamos a Editora SENAC São Paulo por demonstrar a percepção clara e distinta do alcance profundo do conteúdo deste livro ao publicá-lo.




  Mário Carlos Beni




  Professor doutor titular da ECA/USP




  Apresentação




  Acompanhando o processo frenético por meio do qual o turismo vem se implantando no Brasil nos últimos vinte anos, temos observado um crescimento também bastante significativo da publicação de obras que pretendem oferecer subsídios tanto teóricos quanto operacionais, não só para a análise e compreensão do fenômeno, mas também para a sua aplicabilidade no universo empírico, na esperança de que a expressão territorial e social materializada pelo turismo revista-se da tão sonhada sustentabilidade, em todas as suas instâncias.




  Dimensões do ecoturismo, que vem a público pela Editora Senac São Paulo, de autoria de Paulo dos Santos Pires, é produto da sua tese de doutoramento no Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo e constitui, a partir de então, uma referência obrigatória, devendo inquestio­navel­mente integrar todas as biblio­tecas, de todas as dimensões, em âmbito público ou privado, de pessoas e instituições que tenham interesse, mesmo que remoto, pela compreensão do fenômeno do turismo no Brasil e no mundo.




  O assunto do livro – ecoturismo – é um dos mais apaixonantes, complexos e polêmicos no âmbito dos estudos do turismo, pois não há um consenso sequer na conceituação e operacionalização desse segmento, apontado como um dos que mais crescem atualmente, tanto no nosso país quanto no exterior. Tal é a sua importância em termos de mercado que 2002 foi decretado pela Organização Mundial do Turismo (OMT) como o Ano Internacional do Ecoturismo, realizando-se no mundo inteiro eventos acadêmicos, feiras, exposições, lançamentos de novos títulos de revistas e de livros com a finalidade precípua de divulgar o ecoturismo e subsidiar sua análise, compreensão, implantação, comercialização e gestão.




  Antes de oferecer aos leitores uma visão panorâmica do conteúdo do livro, permitam-me fazer algumas breves considerações sobre o profundo interesse que a sociedade contemporânea tem pelo mundo natural, interesse esse que permeia o imaginário coletivo com o aceno do paraíso, particularmente nos países centrais do capitalismo, ou em regiões intensamente urbanizadas de países periféricos, onde a ciência, a técnica e a informação definem espaços cotidianos altamente artificializados.




  Relatos do livro do “Gênese 2” descrevem o paraíso como o Jardim do Éden. O Criador teria plantado esse jardim em terras do Oriente, em meio a um oásis. Segundo a pesquisadora Sabah Aoun,[1] baseada na Bíblia e em vários autores, o vocábulo éden corresponde ao sumeriano edin e ao babilônico edinu, que significam “grande planície”. Trata-se da extensa e fértil planície da Mesopotâmia, cortada pelos rios Tigre e Eufrates. Além desse território, há menção a outras áreas irrigadas por mais dois rios, não precisamente localizados, o Fison (possivelmente na Arábia) e o Geon (não regionalmente identificado na Bíblia). Deus teria colocado o homem no Jardim do Éden para cultivá-lo e guardá-lo. Seria um jardim florescente, situado nas terras do sol nascente. Nele vicejava a árvore da vida e da imortalidade, localizada no meio do jardim e ao alcance do homem. Nele florescia também a árvore do conhecimento do bem e do mal – supostamente uma macieira –, portadora do fruto proibido.




  Todos esses elementos povoam até hoje o imaginário ocidental. O movimento recente do ecoturismo em direção a áreas onde a natureza se encontra ainda relativamente preservada alimenta e é alimentado dialeticamente pelo mito do eterno retorno, oferecendo, por meio do ecoturismo, a possibilidade de reencontro do paraíso perdido. Os discursos promocionais revestem-se de mistério, de luxúria, de pecado, a fim de tornar o paraíso bastante atraente. Todos os elementos valorizados pela nossa cultura estão presentes na descrição do “Gênese 2”, sendo ardilosamente apropriados pela mídia: o sol, a água, a fertilidade, o verde, as flores, a figura feminina metafo­rizada pela árvore, a sensualidade, etc. O quadro remete a uma relação harmônica entre os seres humanos e a natureza, produzindo um estado de suprema felicidade.




  Dessa leitura pode-se depreender que a valoração da natureza é um atributo derivado puramente da cultura, não tendo, portanto, valor intrínseco. Embora sendo um bem intangível, como artefato cultural, pode transformar-se em mercadoria, particularmente quando é recriada artificialmente, produzindo no turista o mesmo efeito que a natureza “natural” produz. Exemplos temos muitos, sendo um dos mais atuais o sofisticado complexo turístico de Sun City, na África do Sul. Em plena região de savanas, com baixos índices pluviomé­tricos, foi recriado o ambiente da selva equatorial – um verdadeiro oásis – exibindo uma natureza exuberante, com rica varie­dade de espécies arbóreas, escalonadas em vários estratos, seqüenciados por arbustos, lianas, bromélias, epífitas. O complexo é cortado por riachos encachoeirados que, represados, formam lagos e praias de ondas artificiais – tudo construído por meio de uma rede de irrigação artificial. Até um tremor de terra diário, com hora marcada, é oferecido aos turistas. Eis o perfeito simulacro do Jardim do Éden, cada vez mais valorizado num mundo caótico, onde, entre outras mazelas, o fundamentalismo religioso e político está surpreendendo a todos por atos terroristas nunca antes imaginados. A tão sonhada paz é colocada ao nosso alcance, via ecoturismo.




  Como não poderia deixar de ser, a obra aqui apresentada se inicia com a construção de um cenário mundial do ecoturismo, tendo como pano de fundo o movimento ambientalista, que expressa as aspirações e as ações empreendidas em prol de um turismo responsável, batizado por muitos autores de turismo alternativo.




  Durante todo o livro o autor dialoga com diversos autores que tratam do ecoturismo, literatura que perseguiu pacientemente durante toda sua trajetória no curso de pós-graduação. Creio ser pertinente resgatar e enunciar os princípios nos quais ele se pauta para conceituar o ecoturismo, que são expressos em várias partes da obra, mas que aparecem explicitados na parte 2, [Uma investigação conceitual]. Assim, o ecoturismo compreende:




  

    	as viagens recreativas, responsáveis por áreas de significativo valor natural, com a finalidade de apreciar, desfrutar e fundamentalmente entender tanto os problemas ambientais no sentido físico quanto os valores culturais que encerram;




    	o apoio à conservação ambiental com o uso dito sustentável dos recursos;




    	a participação das populações locais para obtenção máxima de benefícios econômicos do turismo, usando os recursos de maneira racional;




    	a máxima diminuição de possíveis impactos físicos e culturais que essa atividade possa gerar;




    	a educação ambiental visando à formação e ao aprofunda­mento da consciência ecológica e respeito aos valores, tanto para a comunidade anfitriã quanto para os turistas.


  




  Paulo dos Santos Pires afirma que qualquer atividade rotulada de ecoturística deve respeitar as diversas dimensões apontadas por diferentes autores em relação à sustentabilidade, ou seja: as sustentabi­lidades planetária, ecológica, demográfica, espacial, cultural, social, política e institucional, às quais acrescento a jurídica e a administrativa. Com o rótulo “a sustentabilidade do (eco)turismo”, Pires reconhece que na atual ordem econômica injusta e excludente, reforçada pelo processo avassalador da globalização, a aplicação dos princípios da sustentabilidade para a prática do ecoturismo encontra-se fragilizada, clamando por mais responsabilidade e ética dos empreendedores, maior vontade política e seriedade de intenções dos representantes do poder público expressas por políticas eficazes, participação efetiva das comunidades anfitriãs e mais consistência nos estudos acadêmicos, além, é claro, de maior conscien­tização do público-alvo – os ecoturistas.




  Na [parte 3], o autor traça uma trajetória do ecoturismo no Brasil. Para alicerçar suas idéias, Pires procedeu a uma busca incessante não só no que se refere à pesquisa bibliográfica, mas também e principalmente freqüentando a maior parte dos eventos acadêmicos que foram realizados no decorrer do trabalho, com o objetivo de entrevistar pessoalmente um significativo número de pesquisadores, consultores, técnicos, membros de organizações não-governamentais (ONGs), empresários, a fim de desenhar um cenário para o ecoturismo no Brasil. Tais peregrinações consumiram horas preciosas de gravações feitas pessoalmente pelo autor e um número ainda muito mais elevado de horas gastas na transcrição das fitas cassete, tarefa também realizada sem ajuda de nenhum colaborador, práticas adotadas para evitar o falseamento das idéias apresentadas e transcritas nessa parte, cujo conteúdo é absolutamente original, representando uma valiosa contribuição para o estudo acadêmico do ecoturismo no país.




  O item [Empreendedores e empreendimentos] apresenta os resultados da referida pesquisa, em que é abordado o ecoturismo, particularmente na Amazônia e no Pantanal, regiões consideradas das mais ricas do planeta em estoque de biodiversidade. Também faz referências ao papel das operadoras e agências de viagem que agem no segmento, encerrando com considerações sobre as ações oficiais em torno da modalidade.




  Um dos pontos altos da obra é a revisão bibliográfica que apresenta, em que os principais autores de livros e artigos sobre o ecoturismo, em âmbito nacional e mundial, são discutidos no sentido de proceder a uma investigação de caráter conceitual, assunto que é abordado na [parte 2]. Com o intuito de aprofundar a reflexão sobre o entendimento do ecoturismo e de sua prática, que envolve distintas atitudes, posturas e ações, Pires evoca um enorme rol de títulos enfeixados sob o rótulo de turismo alternativo (cerca de 58 termos e expressões), em que o ecoturismo é consensualmente considerado a mais adequada modalidade para conciliar as três grandes instâncias da sustentabilidade, ou seja, promover o desenvolvimento econômico aliado à justiça social e à prudência ecológica. Nesse sentido, no item intitulado [Ao sabor das definições], o autor oferece ao leitor nada menos do que trinta diferentes conceitos de ecoturismo.




  No final do livro abrem-se interessantes e instigantes temas para o prosseguimento da pesquisa, pois um bom trabalho nunca se esgota em si mesmo; muito pelo contrário, será mais valioso não só pela contribuição presente, mas também pelas indagações que conduzem a novos caminhos a ser percorridos.




  Como orientadora que fui de Paulo dos Santos Pires, senti-me muito à vontade para apresentar esta obra e o seu autor, na medida em que criador e criatura se fundem com o único objetivo de oferecer conhecimento e prestar serviço à sociedade, primando pela excelência da qualidade. Durante nosso convívio, durante cinco anos, no curso de pós-graduação, período marcado por longas sessões de discussão em que tentávamos ajustar os pontos de vista da geógrafa e do engenheiro florestal, houve uma troca muito prazerosa e saudável de conhecimento entre ambos. Porém o que mais marcou a trajetória de Paulo Pires no Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, além do amadurecimento científico, foi sua consistente formação pessoal, pautada por um comportamento profissional, elegante, responsável e ético, acima de tudo. No âmbito pessoal sempre brindou sua orientadora com profundo respeito, afeto e delicadeza.




  Adyr Balastreri Rodrigues




  Geógrafa e docente da FFLCH/USP




  

    [1] S. Aoun, A procura do paraíso no universo do turismo (Campinas: Papirus, 2001).
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  Introdução




  O ecoturismo é um fato social contemporâneo e de alcance global. Teve sua expansão durante a década de 1990 e sua afirmação no início da década seguinte, destacando-se nesse período não só como um segmento emergente do turismo alternativo, mas como alternativa pujante para a sustentabilidade socioeconômica e ambiental do próprio turismo. Nessa condição, passou a despertar o interesse do meio acadêmico brasileiro como tema e objeto de abordagens com múltiplos enfoques e objetivos, tais como: destinos e atrativos do ecoturismo; perfil da demanda e percepção da expe­riência ecoturística; atividades desenvolvidas; formação e capacitação para os serviços oferecidos; relação com as áreas naturais protegidas e com as comunidades locais nos destinos; impactos (positivos e negativos); e, enfim, a própria sustentabilidade do ecoturismo.




  No Brasil as primeiras contribuições acadêmicas surgiram no início da década de 1990, com abordagens que tangenciavam o tema mediante enfoques específicos, em que se destacava a incorporação do paradigma da sustentabilidade associado ao então desenvolvimento do ecoturismo, em sua eclosão pós-conferência Eco-92. Já em meados daquela década, entre os anos de 1994 e 1995, destacou-se a realização de duas pesquisas de abrangência nacional sobre o perfil de mercado do ecoturismo, ambas por iniciativa de consultores da área, ocasião em que se constatou a limitação para tornar esse tipo de pesquisa nacionalmente representativa, devido a dificuldades operacionais determinadas pela extensão territorial do país. Além disso, algumas monografias de graduação e de pós-graduação começaram a ser geradas, sobretudo a partir de 1996, normalmente associadas às pesquisas ou a áreas de interesse dos próprios professores orientadores.




  Apesar da relativa multiplicidade de abordagens nessa primeira fase da produção acadêmica brasileira, sobretudo na segunda metade da década de 1990, verificava-se que as obras com abordagens mais amplas incluindo diversidade de aspectos e o conjunto dos fatores que intervém no ecoturismo e, reciprocamente, são por ele afetados eram praticamente restritas a publicações de organizações com interesse no ecoturismo e com atuação de alcance internacional, como a Organização Mundial de Turismo (OMT), o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma), a União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais Renováveis (IUCN), o Fundo Mundial para a Natureza (WWF) e a Sociedade Internacional de Ecoturismo (Ties).




  Outra constatação relativa a esse período foi a de que as poucas personalidades já reconhecidas no meio – geralmente os guias, operadores e agenciadores pioneiros da década de 1980 – dedicavam-se mais a consultorias e a atividades em organizações com atua­ção na área de ecoturismo que começavam a surgir com grande expectativa. Com isso, sua contribuição literária restringia-se eventualmente a elaboração de matérias opinativas ou relatos de expe­riência em alguns jornais ou revistas de circulação geral ou em veículos dirigidos a segmentos profissionais específicos. Por sua vez, o staff técnico governamental, locado sobretudo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e no Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur), voltava-se para o atendimento das demandas políticas e administrativas geradas no âmbito de seus organismos, contribuindo ocasionalmente com a elaboração de documentos oficiais voltados para a área.




  Esse era o quadro ainda embrionário da produção de conhecimento sobre o ecoturismo no Brasil no período correspondente a praticamente toda a década de 1990, incluindo a produção acadêmica propriamente e as contribuições profissionais, conforme especificado anteriormente. Dessa forma, a pesquisa que se converteu depois neste livro tomou como ponto de partida as seguintes lacunas ou carências de conhecimentos:




  

    	a falta de uma contextualização histórica capaz de localizar o ecoturismo no tempo e no espaço, permitindo assim o reconhecimento de sua contemporaneidade;




    	a necessidade de agregar aportes conceituais ao universo de acepções e apropriações em torno do ecoturismo, no sentido de seu discernimento e do entendimento de seu significado e alcance;




    	a pertinência de apor ao tratamento conceitual uma discussão de mérito sobre os princípios (éticos, conserva­cionistas) atribuídos ao ecoturismo diante dos paradigmas da sustentabilidade;




    	a ausência ou, pelo menos, a insuficiência de abordagens que ofereçam um painel mais abrangente e consentâneo da origem e da evolução do ecoturismo no Brasil.


  




  No propósito de diminuir o vazio de abordagens nesse campo, o estudo contido nesta obra adota o ecoturismo como tema central, estruturando-se basicamente em três momentos distintos (correspondentes às partes [1], [2] e [3]), mas que se inter-relacionam em função da análise que permeia todo o trabalho esta, por sua vez, movida pela busca do necessário entendimento do ecoturismo como fenômeno social contemporâneo.




  Com isso, a abordagem contida na [parte 1] do estudo dedica-se a identificar e a discutir o contexto mundial do qual emergiu o ecoturismo e a analisar os fatores determinantes de sua evolução até o final dos anos 1990, período esse contemplado pela pesquisa que lhe serviu de base. Para tanto, identificaram-se dois grandes cená­rios: o cenário turístico contemporâneo e o cenário ambientalista. Ainda nesta [parte 1], uma vez caracterizada a influência de ambos os cenários no surgimento e na evolução desse fenômeno, aborda-se a ­ascensão do ecoturismo na esteira da própria evolução do ambien­talismo.




  A [parte 2] do estudo investe em algumas frentes de análise: a caracterização do turismo alternativo no contexto de seu surgimento e a identificação das alternativas nele contidas em suas respectivas concepções; a exposição da abrangência de conceitos e definições sobre o ecoturismo; a discussão de suas apropriações e a oferta de aportes ao discernimento conceitual; a discussão sobre a incorporação dos princípios da sustentabilidade pelo ecoturismo; bem como seu alcance prático diante dos obstáculos colocados pela conjuntura da época. Para tanto, inicia com uma abordagem sobre a concepção do turismo alternativo, contemplando-o no bojo dos anseios de segmentos da sociedade por um modelo de turismo diferente do “turismo de massas”, segue com a análise da evolução do conceito de turismo alternativo e apresenta a profusão de alternativas turísticas que emergiram da generalização desse conceito.




  Na seqüência, o estudo mergulha no discernimento das concepções alternativas ao turismo convencional, oferecendo aportes nesse sentido e analisando o mérito de cada uma das alternativas identificadas. Finalmente, abre espaço para o reconhecimento da dimensão do ecoturismo, expondo e interpretando o universo de conceitos e definições, identificando os interesses em torno do ecoturismo e discutindo sua projeção à condição de alternativa turística para o desenvolvimento sustentável, assim como o próprio caráter de sua sustentabilidade.




  A [parte 3] busca compor um quadro do surgimento, da trajetória e da situação do ecoturismo no Brasil até praticamente o ano de 2000, estabelecendo um enfoque para o ecoturismo no país a partir da identificação dos acontecimentos contemporâneos que lhe ­serviram de antecedentes para, em seguida, reconhecer os empreendedores e os empreendimentos representativos da dimensão do mercado brasileiro do ecoturismo. Nesse contexto, mostra também as ações da sociedade e do governo em torno do ecoturismo, assim como as respectivas implicações no seu desenvolvimento.




  A última parte do estudo apresenta um arremate final – porém não conclusivo – do conjunto de toda a abordagem realizada e propõe algumas linhas de investigação sobre o ecoturismo, demonstrando, assim, a inquietação que acompanha o autor em seu contato com o tema.




  Portanto, nas próximas páginas sucederá o que se pode chamar de “descortinamento” teórico do tema, ou seja, a revelação dos aspectos e dos fatores capazes de conduzir à compreensão do “fenômeno ecoturístico” na sua dimensão histórica e conceitual e ao reconhecimento das interfaces dessas duas dimensões, à medida que o conceito evolui com a marcha dos acontecimentos, e que estes encontram no conceito a orientação para sua própria marcha.




  Aos leitores que dedicarem seu tempo e atenção à leitura desta obra, informamos que seu conteúdo, centrado no ecoturismo, cobre um período transcorrido até o ano de 2000, com alguma menção pontual a acontecimentos dos anos de 2001 e 2002, já fora do âmbito da pesquisa desenvolvida para a obtenção do doutorado que lhe serviu de base. Nesse sentido, contribui com um conhecimento delimitado a um período que embora cronologicamente não mais atual, fornece os elementos fundamentais para um entendimento contemporâneo do ecoturismo em seu desenvolvimento mais recente, ao longo dos últimos anos.




  Parte 1
 Um contexto para o ecoturismo




  Viagens à natureza




  A história da humanidade em todas as épocas está pontuada de iniciativas e feitos que dão conta do interesse humano pela natureza, não apenas no aspecto de sua exploração e aproveitamento, como fazem ver as fases históricas da civilização e do desenvolvimento da humanidade, mas também no sentido do seu desfrute pessoal com benefícios físicos, culturais, psicológicos e espirituais. Em sua essência, essas iniciativas nos autorizam a tomá-las como antecedentes remotos do que atualmente se concebe como turismo na natureza ou de natureza, em meio ao amplo espectro das motivações de viagem e das tipologias de turismo atualmente conhecidas.




  A curiosidade e o sentimento de nostalgia em relação a regiões longínquas sempre estiveram entre as necessidades básicas e imediatas do ser humano. Nesse sentido, hábitos “alternativos” de viagem à natureza remontam a mais de dois milênios. Desde os primórdios gregos, encontram-se registros a respeito, feitos pelas celebridades que viveram nesse período. Heródoto, historiador grego, viajava para conhecer outros povos, mas também se interessava pela geografia e pelos aspectos ambientais das regiões visitadas; Aristóteles, filósofo grego, estudou também ciências naturais em suas viagens no mar Egeu; ambos eram movidos pelo desejo de observar o ambiente natural e cultural do mundo em que viviam. Depois se destacaria Marco Polo, o viajante veneziano, em sua jornada aventureira para o Oriente entre 1271 e 1275, além de outros viajantes da mesma estirpe e dele contemporâneos.




  Numa perspectiva histórica mais recente, registros notáveis do ponto de vista de sua influência civilizatória remetem, primeiramente, às viagens dos grandes navegadores europeus dos séculos XV e XVI e de suas descobertas, despertando em muitas pessoas da época a motivação pela aventura e a ambição de realizar “negócios vantajosos” em regiões remotas e virgens como a América Latina. Mais adiante, entre os séculos XVII e XIX, sobreveio o ciclo das expedições realizadas por exploradores, aventureiros, cientistas e naturalistas europeus em regiões distantes e selvagens do velho mundo – e, principalmente, do novo mundo.




  Entre esses podem ser citados Alexander von Humboldt, Charles Darwin, Karl von Linné, Gilbert White, David Livingstone, Henri Bates, Alfred R. Wallace, Charles de la Condamine, James Cook, John L. Stephens, Carl Lumholtz, Johann von Spix, Karl von Martius. Foram viagens[1] realizadas por pessoas diferentes, movidas pela grande determinação em enfrentar privações e dificuldades, na tentativa de satisfazer suas curiosidades (científicas ou não) e realizar empreitadas aventureiras em destinos longínquos e primitivos.




  Ainda na segunda metade do século XIX há que se destacar a criação, no ano de 1872, nos Estados Unidos, do primeiro espaço natural legalmente protegido destinado à utilização pública, que foi o Parque Nacional de Yellowstone, cuja iniciativa resultou da emergência de idéias preservacionistas e da pressão exercida pelos amantes da natureza na época. Yellowstone, na sua concepção, incorporava a noção de vida selvagem ou vida natural (wilderness) das áreas virgens e não-habitadas, destinadas a oferecer a oportunidade de contato com a natureza e a contemplação de paisagens naturais singulares, como alternativa compensatória à crescente urbanização que então já se verificava. Para Western,[2] os primeiros visitantes, no século XIX, dos parques nacionais americanos de Yellowstone e Yosemite foram os ecoturistas pioneiros e, portanto, precursores dos milhares de ecoturistas atuais.




  Na evolução cronológica das viagens à natureza se destacam os “safáris de caça” praticados na África pelas elites européias como deleite “esportivo” e por caçadores profissionais, que lucravam sobretudo com o comércio de peles e marfim dos animais. Os safáris tiveram seu período áureo nas últimas décadas do século XIX e nas primeiras do século XX, a partir daí diminuindo seu ímpeto até que, por volta da metade do século, começam a dar lugar aos “safáris fotográficos” e de contemplação da natureza, especialmente da fauna representada pelos grandes animais das savanas africanas. No mesmo período se encontram registros pontuais de outros viajantes pioneiros e aventureiros e suas incursões a regiões naturais e selvagens do mundo todo.




  Se fôssemos tomar um contexto histórico do turismo do ponto de vista meramente motivacional, poderíamos identificar nesses fatos, antes de mais nada de natureza turística, as possíveis origens do ecoturismo e o cenário de partida para a abordagem de sua evolução. Apesar de os acontecimentos a partir da segunda metade do século XIX já indicarem o anseio de uma sociedade, recém-urbanizada e industrializada, por alternativas de um lazer vivenciado na natureza, o turismo em si era um privilégio restrito às elites sociais de então e de algumas pessoas com interesses especiais no campo da aventura e da pesquisa. Nesse sentido, Becker[3] afirma que a prática do turismo em decorrência do desenvolvimento capitalista do século XIX surgiu como um signo de status e de projeção social, pertencendo, num primeiro momento, ao universo das burguesias ocidentais européias e norte-americanas.




  Cenário contemporâneo




  Para situar o turismo – e a partir dele o próprio ecoturismo – como um fenômeno de viagem com larga abrangência e repercussão econômica e social, haveremos de nos remeter a uma perspectiva histórica mais contemporânea, precisamente ao contexto surgido após o fim da Segunda Guerra Mundial, com a incorporação, pela sociedade civil, dos progressos tecnológicos nas comunicações e nos transportes. A partir daí, deram-se as condições para a emergência de amplos segmentos sociais, que passaram a ter, também, acesso aos bens de consumo (entre eles as viagens) que começavam a ser proporcionados por conta do desenvolvimento econômico de larga escala que então se verificava.




  Em especial, as décadas de 1950 e 1960 representaram um período de grande expansão desenvolvimentista e de enorme incremento mundial nas viagens, com o conseqüente crescimento exponen­cial do turismo. Foi nesse contexto que a atuação do Estado provedor de bem-estar social nas sociedades mais desenvolvidas do então chamado Primeiro Mundo contribuiu para a “massificação” do turismo, o que, de certa forma, também se reproduziu nos países periféricos em relação às camadas sociais economicamente dominantes.




  O “turismo de massas” e seus impactos




  A abordagem da inserção do ecoturismo no contexto contemporâneo de sua origem e evolução buscará como referencial de partida o momento histórico anteriormente destacado, ocorrido com o fim da Segunda Guerra Mundial. Assim, em meio ao restabelecimento do equilíbrio geopolítico, ao estabelecimento de novos padrões socio­econô­micos e culturais, ao desenvolvimento da infra-estrutura pública e aos avanços tecnológicos advindos do esforço bélico, então incorporados pela sociedade civil nas mais diversas áreas, destacam-se dois fatores de particular importância para o turismo e que explicam sua expansão a partir daí.




  Um deles é o notável desenvolvimento dos meios de transporte e de comunicação, ambos beneficiados pela incorporação de novos avanços tecnológicos e científicos. No caso particular dos transportes, seu aperfeiçoamento, em especial na aviação civil, com o advento da viagem a jato, resultou na ampliação de possibilidades de locomoção­ e na oferta de padrões de segurança e qualidade antes inexistentes ou muito precários. No caso das comunicações, novas conquistas na área das telecomunicações, bem como a expansão e aperfeiçoamento de todos os demais meios de comunicação, possibilitaram a ampla difusão de informações e conhecimentos até então igualmente limitados.­




  O outro fator é a expansão da economia mundial e, com ela, a emergência de segmentos sociais beneficiários do processo desenvol­­vi­men­tista imprimido pelas nações ocidentais do Primeiro Mundo, além das conquistas trabalhistas que se verificaram na época. Tais segmentos passaram a ter as condições para o consumo de bens e servi­­­­ços, antes privilégio de elites.




  Esses fatores, sobretudo, foram determinantes para o crescimento do turismo, em escala mundial, como negócio organizado com fins comerciais em meio a outros florescentes segmentos da atividade industrial. Em pouco tempo, sua difusão geográfica e suas proporções mercadológicas o tornaram um fenômeno de notável repercussão social e econômica, alcançando, já na década de 1950, níveis de pré-massificação.




  A implantação de centros turísticos na costa mediterrânea da França e da Espanha e os complexos coletivos de férias no litoral da Bulgária e da Romênia, neste caso precedidos de um planejamento estatal (turismo social), são exemplos europeus desse processo que se alastrou, a partir dos anos 1960, de maneira eufórica e desenfreada por um número crescente de países e regiões em que se vislumbrasse a possibilidade de grandes negócios no mundo do turismo. Vivia-se o que Swanson[4] chamou de “paradigma social dominante”, em que os valores materiais proporcionados pelo “progres­so” e a “prosperidade” advinda do crescimento econômico se sobrepunham às questões ambientais, não se reconhecendo limites para o crescimento e aceitando-se os riscos dele decorrentes.




  O estágio mais agudo desse processo deu-se a partir do início dos anos 1970, na plenitude do “turismo de massas”. Começam, então, a evidenciar-se os problemas por ele desencadeados, com suas conseqüências mais negativas e danosas recaindo sobre a estrutura social e econômica das populações anfitriãs, assim como sobre a qualidade ambiental dos destinos consagrados por esse modelo de turismo.




  Um conjunto de fatos e acontecimentos amplamente constatados serve de exemplo emblemático dos problemas gerados pela massificação do turismo:




  

    	expropriação e ocupação violenta do território por parte das forças e agentes turísticos;




    	especulação imobiliária e da terra;




    	expulsão e marginalização de populações locais;




    	ruptura dos valores culturais e desequilíbrio da economia local;




    	degradação de culturas tradicionais;




    	manipulação da memória e da herança coletiva;




    	violação de lugares sagrados;




    	segregação étnica;




    	formação de “guetos” turísticos;




    	desvios de comportamento e prostituição de mulheres e adolescentes;




    	comportamento grosseiro e insensível de turistas nos destinos estrangeiros;




    	poluição e destruição do meio natural;




    	imperialismo econômico de corporações transnacionais, neocolonialismo;




    	evasão de divisas para o exterior.


  




  A percepção desse quadro atinge primeiramente alguns setores conscientes de instituições e organismos ligados ao turismo, além de personalidades, observadores e estudiosos da área, motivando-os a empreender as primeiras críticas contrárias ao desenvolvimento desordenado do turismo. Com essa atitude pioneira, em plena fase de ascensão e consagração do turismo de massas, tomou-se consciência dos seus primeiros sinais de desvirtuamento. A procedência dessas reflexões e a consistência dos argumentos que as respaldavam passaram subseqüentemente a contagiar uma parcela qualificada, mas ainda pouco influente, de autoridades da área de turismo, assim como grupos de estudo interessados no fenômeno turístico.




  É nesse momento que se desencadeiam as manifestações de descontentamento com a situação e que questões como os custos e benefícios do turismo para a economia, a sociedade e o ambiente, antes negligenciadas, começam a ser tratadas por organizações internacionais e a constituir-se em temas de eventos internacionais e regionais; tornam-se também objeto de pesquisa por equipes inter­disci­plinares e matéria de divulgação por publicações especia­liza­das, atingindo um nível de repercussão que já não podia mais ser ignorado pela própria mídia.




  Por um turismo alternativo




  A sensibilização crescente diante das questões relacionadas com os impactos socioeconômicos, culturais e ambientais do turismo começa a desembocar em eventos (seminários e encontros internacionais) que se sucedem a partir de meados dos anos 1970. Ao mesmo tempo, buscam-se brechas para reflexão e crítica sobre os impactos negativos da indústria do turismo nos próprios eventos oficiais, como no caso da conferência da OMT de 1980, em Manila, capital das Filipinas.




  Em meio de toda a controvérsia e das manifestações de desagravo em relação à massificação do turismo, são concebidas novas idéias e princípios para a reorientação da atividade em nova ordem ética. Eis, numa cronologia sintética, alguns dos acontecimentos mais importantes desse período:




  

    	Em 1976, realiza-se, em Washington, EUA, o Seminário sobre os Impactos Sociais e Culturais do Turismo, promovido pelo Banco Mundial e pela Organização Educacio­nal, Científica e Cultural das Nações Unidas (Unesco).




    	Em 1980, realiza-se em Manila, Filipinas, a Conferência da OMT, cuja declaração final é tida como o principal acontecimento na mudança de direção do turismo. Na mesma ocasião, antes do início da conferência, um grupo precursor de militantes cristãos (Conferência Cristã da Ásia) reuniu-se num evento chamado Wordshop on Tourism para denunciar os problemas sociais e econômicos gerados pelo turismo.




    	Em 1981, é estabelecida em Bangcoc, Tailândia, a Comissão Ecumênica em Turismo do Terceiro Mundo (ECTWT), que propõe apoio aos modelos de turismo alternativo do Terceiro Mundo.




    	Em 1984, realiza-se um Seminário sobre Turismo Alternativo num país da Ásia, promovido pela Rede Européia de Turismo (TEN) formada em Stuttgart (Alemanha) em colaboração com a ECTWT.




    	Em 1986, realiza-se evento internacional semelhante em Bad Boll, Alemanha, visando à construção de uma nova ordem do turismo.




    	Em 1989, realiza-se na Polônia o Primeiro Encontro sobre Perspectivas Teóricas em Formas Alternativas de Turismo, promovido pela Academia Internacional para Estudos do Turismo.




    	Ainda em 1989, realiza-se em Tamanrasset, Argélia, o Seminário sobre Turismo Alternativo da OMT, do qual surgiu a proposta do “turismo responsável”. Nesse evento consolidaram-se as proposições apresentadas nos encontros de Washington em 1976 e de Manila em 1980.


  




  Krippendorf,[5] ao considerar a relevância desses acontecimentos, atribui importância ainda maior a iniciativas surgidas nas próprias comunidades receptoras das chamadas “estações de férias” e em outras regiões turísticas tradicionais, especialmente da Europa, que de certa forma, estimuladas pelos movimentos e manifestações críticas precedentes, e na condição de destinos preferenciais do turismo de massas, começam a despertar para seu questionamento.




  Em capitais como Londres e em várias regiões de países como a Finlândia, Noruega, Suécia e Suíça, políticos, ecologistas e até mesmo os profissionais locais do turismo se mobilizam contra o que consideram uma “invasão turística” em seus territórios e se posicionam a favor do desenvolvimento moderado e auto-sustentado do turismo. Em meio a esses fatos e a seus desdobramentos, começam a emergir e a intensificar-se visões favoráveis a um “turismo diferente”, em contraposição ao modelo predatório que se deseja rejeitar.




  O mesmo autor cita o caso emblemático da pequena localidade de Erschmatt, na Suíça, que, para defender sua autodeterminação turística, lançou mão de uma associação comunitária em cujo estatuto estão explícitas preocupações com a proteção das paisagens, com a geração de benefícios para a população local, com o bem-estar das gerações futuras, com a criação de empregos alternativos, além do temor em relação à especulação da terra.




  Para Krippendorf,[6] esses anseios são representativos de iniciativas semelhantes em vários destinos turísticos tradicionais pelo mundo e significam o prenúncio de uma nova tendência da chamada “indústria do turismo”. Formam-se grupos de estudo crítico do turismo em vários países, especialmente nos continentes europeu e norte-americano, onde ocorre um maior poder de difusão de idéias novas. Segundo o autor, no entanto, é nos países periféricos do mundo, mais do que nos centros tradicionais, que as críticas e manifestações em relação às conseqüências culturais e sociais maléficas do turismo se tornam mais veementes – em alguns destinos periféricos do turismo, como no Quênia e no Sri Lanka, é dada ampla publicidade aos protestos locais contra a invasão, o mau comportamento e o desvirtuamento social que o turismo vem provocando.




  Mesmo as iniciativas minoritárias no contexto geral do turismo são de grande significado para as mudanças que sobrevirão com a evolução das idéias e com a afirmação das tendências por um “turismo diferente”. É oportuno observar que as posturas e atitudes de repulsa e desaprovação ao “turismo de massas”, assumidas por muitas comunidades das regiões turísticas por ele atingidas, não negavam nem descartavam a importância do turismo como fator de desenvolvimento econômico e de promoção de seu bem-estar social, havendo por parte dessas mesmas comunidades manifestações pela viabilização de um desenvolvimento turístico saudável e benéfico.




  Com o reconhecimento e a valorização das idéias em torno de propostas alternativas para o desenvolvimento do turismo, proporcionou-se a várias regiões turísticas da Europa, em países como a Suíça, a Áustria e a Alemanha, a conquista da sua autodeterminação como destinos turísticos, mesmo à revelia do jugo mercantilista do turismo internacional e de seus promotores. Assim, ao deter o poder decisório sobre os rumos e dimensões do turismo em seus próprios domínios territoriais, esses países puderam introduzir novos modelos de desenvolvimento turístico em bases socialmente justas e ambientalmente equilibradas.




  Ao mesmo tempo em que as comunidades dos destinos preferenciais e tradicionais do turismo, sobretudo na Europa, investiam no reordenamento de seus espaços turísticos e no dimensionamento de sua capacidade de gestão – segundo a concepção que Krippendorf chamou de soft tourism –,[7] começaram a surgir projetos turísticos com características alternativas em outras partes do mundo. Segundo D. G. Pearce,[8] tratava-se de projetos que envolviam operações de pequena escala, com ênfase nos recursos da própria localidade, incluindo a culinária local e a oferta de acomodações típicas da região, com pouca alteração da paisagem e alto nível de envolvimento da população local.




  Essas “novas formas de turismo” surgiram nos anos 1970 e início dos anos 1980 em lugares exóticos e distantes, como San Vicente, no Caribe, que a partir de 1972 adotou a política do “turismo nativo e integrado”; Porto Rico, nas suas ilhas mais afastadas, com a oferta de acomodações em pequenas vilas; Bora Bora e Moorea, na Polinésia Francesa, com a oferta de pequenas unidades habitacionais do tipo “bangalôs”; Papua, na Nova Guiné, com residências alternativas para visitantes; no Senegal, com o advento do chamado “turismo de descoberta”.




  P. Mason[9] descreve o “turismo de descoberta” projetado no Senegal na década de 1970 como uma tentativa de “turismo alternativo” cujo principal objetivo era proporcionar aos turistas a realização de uma genuína viagem de descoberta com “maior significado”. Para assegurar um conhecimento mais realista das condições de vida dos destinos visitados, usavam-se canoas como meio de transporte para atingir pequenos povoados inacessíveis por estradas, e os serviços de recepção e acomodação, assim como a alimentação, eram inteiramente fornecidos pelos habitantes locais. Os turistas ocupavam parte de seu tempo livre nas festas, conversando e inserindo-se no dia-a-dia dos anfitriões.




  Ao mesmo tempo que os autores expõem e comentam as experiências turísticas por eles consideradas alternativas,[10] também apontam a existência de diferenças nas bases filosóficas e políticas que sustentam e promovem tais iniciativas. A partir dos anos 1980 muito se falou e se fez em nome de um “turismo alternativo”, porém com significados e propósitos dispersos e com interesses difusos e até contraditórios.




  Assim, para Lafant & Graburn,[11] essa multiplicidade de enfoques, ao mesmo tempo que se constitui numa grande fonte de confusão, sugere e instiga o aprofundamento dos estudos sobre o tema. No momento, contudo, importa identificar o contexto geral em que se deram as condições de caráter histórico e cultural que inspiraram as manifestações por uma “nova ética no turismo” e imprimiram significado às iniciativas tomadas em nome dessa ética. O respeito às populações autóctones, a valorização de seu ambiente natural e de sua cultura e a realização de experiências multidimen­sionais e multissensoriais de viagem e turismo se constituem em princípios básicos emanados pela “nova ética do turismo”.




  O mesmo marco de referência que serviu para balizar o surgimento contemporâneo do turismo e explicar sua afirmação como fenômeno social e econômico de larga escala, qual seja, o período histórico sucedido após a Segunda Guerra Mundial, poderá também se constituir no referencial de partida para a identificação de toda uma conjuntura histórica[12] que engendrou os acontecimentos de caráter cultural e ideológico no âmbito geral da sociedade, nos anos 1960 e 1970.




  Assim, as manifestações da contracultura, que tiveram como cenários principais a Europa e os Estados Unidos e que foram movimentos de libertação político-ideológicos surgidos em oposição à sociedade tecnológico-industrial e consumista, cujas bandeiras de luta incluíam as questões ecológicas e ambientalistas, o antimilitarismo, o pacifismo e os direitos das minorias, emprestaram seu caráter contestató­rio e inovador às aspirações por um “turismo alternativo”, como movimento de reação ao “turismo massificado” então dominante. Há, portanto, uma relação de contemporaneidade histórica e, ainda, de identidade filosófica desses acontecimentos, no sentido do seu significado transformador das relações sociais e de mudança de mentalidades na perspectiva cultural da trajetória humana.
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